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OBJETIVO

compreender os anseios e expectativas que os
professores manifestam quando vivenciam situações
que demandam conhecimentos sobre a diversidade
presente nos espaços do Centro Municipal de
Educação Infantil (CMEI).



JUSTIFICATIVA

No cenário atual, ante a heterogeneidade, sempre presente nas
instituições, o processo de inclusão nas escolas e nos Centros
Municipais de Educação Infantil (CMEIs) é extremamente
relevante, mas, implica no reconhecimento de práticas
pedagógicas que de fato contribuam para que todas as crianças
participem das aulas o que por sua vez denota à formação
docente.



INTRODUÇÃO

 Autores como Drago (2005); Ramos (2016); Luz; Gomes; Lira (2017); Reis (2018)
demonstram em seus estudos o despreparo e a insegurança de alguns professores
relativo ao processo de inclusão e destacam a necessidade de formação docente
voltada à essa área;

 A Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva e a
Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro
Autista asseguram a formação de professores no âmbito da educação inclusiva.

O ambiente educacional carece compreensão acerca da importância do fazer 
inclusivo

Conforme Ferreira (2017, p.45) “[…]a formação adequada das
professoras é um aspecto importante para que o processo
educacional inclusivo alcance os resultados desejados”.



METODOLOGIA

Pesquisa bibliográfica e de campo;
Abordagem qualitativa;
 Instrumento de coleta de dados: roteiro de entrevista

semiestruturada;
Análise e interpretação dos dados fundamentados pela Análise

Temática (BRAUN e CLARKE, 2006).

Pesquisa aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa – CEP/ UNESPAR
Nº: 4.781.007.



Dentre os apontamentos,
destacam-se:

• Falta de formação
continuada;

• Reflexão às práticas
inclusivas;

• Reconhecimento à
diversidade.

Resultados:

• Necessidade de
formação adequada em
uma perspectiva social;

• Formação continuada
em serviço;

• Ensino Colaborativo.

DISCUSSÃO E RESULTADOS

Tema discutido – Formação continuada em serviço e práticas 
inclusivas: apontamentos docentes.



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Concluímos que engendrar esforços para a consolidação
de práticas inclusivas pressupõe o aprofundamento
teórico e prático e a realização de pesquisas que
problematizem formas e alternativas para se consolidar
a formação continuada em serviço no espaço da
Educação Infantil.
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